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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
SAÍDA  DA  SOCIEDADE  COM  VENDA  DE  AÇÕES.
SUBSTITUIÇÃO  DE  GARANTIAS  OFERTADAS  NA
CONDIÇÃO  DE  AVALISTA/FIADOR.  NECESSIDADE  DE
ANUÊNCIA EXPRESSA DO BANCO CREDOR. AUSÊNCIA.
CONVERSÃO  EM  PERDAS  E  DANOS.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  CONHECIMENTO  PARCIAL DO  RECURSO
E, NA PARTE CONHECIDA, DESPROVIMENTO. 

-  A substituição  de  avalista/fiador  em  contratos  firmados  com
instituições financeiras dependem da expressa anuência do banco
credor, o que não ocorreu no caso dos autos.

-”AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. CONTRATO DE COMPRA E VENDA. BEM
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. FIANÇA. NEGATIVAÇÃO
EM  CADASTRO  RESTRITIVO  DE  CRÉDITO.  EXERCÍCIO
REGU- LAR DE DIREITO.  AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DO
CREDOR/BANCO.  IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO  CÍVEL.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. No caso dos
autos,  a  negativação  do nome do apelante  deu-se  em razão de
inadimplência em contrato de alienação fiduciária, no qual figurou
como fiador. Dessa forma, como bem observou o juiz de primeiro
grau, a inscrição deu-se por exercício regular de um direito, pois
o  contrato  originário  não permite  a  transferência  de  diritos  a
terceiros sem a anuência do banco/credor. Por sua vez, o contrato
de compra e venda firmado entre as partes, constitui verdadeira
assunção de dívida e neste não restou comprovado que houve o
consentimento  do  banco  quanto  à  transferência  da  obrigação
assumida (substituição do devedor), em ofensa ao disposto no art.
299,  do  código  civil.  (TJPB;  APL  0002493-19.2013.815.0351;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Marcos William
de Oliveira; DJPB 28/07/2016; Pág. 12)”
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-  “CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS.  PRELIMINAR
DE AUSÊNCIA DE INTERESSE REJEITADA. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA.  RETIRADA DA SOCIEDADE.
SUBSTITUIÇÃO  DE  AVALISTA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO
COMERCIAL.  ANUÊNCIA  EXPRESSA  DO  BANCO  CREDOR.
DANOS MORAIS.  RECURSO IMPROVIDO. 1.  Apelação contra
sentença que julgou improcedentes os pedidos formulados na ação
de  obrigação  de  fazer  c/c  indenização,  na  qual  o  autor  busca
compelir o réu a exonerá-lo do encargo de avalista da cédula de
crédito comercial e a pagar-lhe danos morais. 2. O fato de o autor
já ter comunicado à instituição financeira a alteração do quadro
societário  da  empresa  não  lhe  retira  o  interesse  processual  na
ação, porque a pretensão autoral está direcionada à substituição
da garantia dada em contrato e ao pagamento de danos morais.
2.1.  Preliminar  de  ausência  de  interesse  processual  argüida em
contrarrazões rejeitada.  3.  Rejeita-se preliminar de cerceamento
de  defesa  quando  os  documentos  acostados  aos  autos  são
suficientes  para  a  verificação  dos  fatos  narrados,  sendo
desnecessária a realização de outras provas (art. 130, CPC/73). 4.
A exclusão ou substituição de avalista em contrato de cédula de
crédito comercial depende da expressa anuência do banco credor,
o que não ocorreu no caso dos autos. 4.1. Precedente: 2.1. Ainda
que  no  acordo  firmado  entre  os  sócios  existisse  cláusula  de
assunção  de  dívida,  não  estaria  dispensada  a  necessária  e
expressa anuência do credor. Posto que, não seria lícito obrigar
os  credores,  que  não  fazem  parte  da  relação  processual,  a
assumir obrigações pactuadas, tendo em vista a necessidade do
seu expresso consentimento,  o que não se verifica no caso em
exame. (20130020095239AGI, Relator: Ana Cantarino, 5ª Turma
Cível, DJE: 08/07/2013). 5. A inscrição no cadastro de proteção
ao  crédito,  em razão  da  inadimplência  de  obrigação  avalizada
pelo  autor,  configura  exercício  regular  de  direito,  restando
indevida a  indenização por  danos  morais  pleiteada.  6.  Recurso
improvido.”  (TJDF;  APC  2015.06.1.002609-5;  Ac.  964.266;
Segunda  Turma  Cível;  Rel.  Des.  João  Egmont  Leoncio  Lopes;
Julg. 31/08/2016; DJDFTE 09/09/2016) 

- Toda questão a ser discutida na lide deve ser suscitada na inicial
ou na contestação, não podendo ser conhecida a matéria arguida
apenas em sede de apelação, sob pena de configurar a preclusão. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade de votos,  CONHECER, EM PARTE, O RECURSO, E NA PARTE
CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Desembargador José Ricardo Porto
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RELATÓRIO

Cuida-se de apelação interposta por  Ana Elizabeth Tinoco de Almeida e Edgar
Saeger Neto contra sentença proferida na ação de obrigação de fazer c/c tutela antecipada proposta
em desfavor de Edgar Saeger Filho.  

Na inicial,  os autores narram, em suma, terem vendido as suas ações na empresa
FIBRASA ao  promovido,  que  se  comprometeu  a  substituir  todas  as  garantiras  prestadas  pelos
vendedores em prol da companhia às instituições financeiras. Todavia, sustentam que o demandado
não cumpriu a sua obrigação, o que tem lhes causado dissabores, a exemplo da inscrição dos seus
nomes no SERASA e o bloqueio de ativos financeiros de suas contas. 

Assim,  pugnam  pela  imediata  substituição  das  garantias  por  bens  pessoais  do
demandado, sob pena de multa diária. 

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente, no termos do art. 269, I, do CPC/73
(fls. 903/904), sob o fundamento de que para haver a aludida alteração requerida deve existir a
anuência  expressa  do  credor,  não  sendo a  hipótese  dos  autos.  Ademais,  o  Magistrado  de  piso
condenou os demandantes em custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$
1.000,00 (um mil reais), nos termos do art. 20, do CPC/73. 

Nas  razões  recursais  (fls.906/918),  argumentam  os  recorrentes  que  o  recorrido
assumiu contratualmente todo o ativo e passivo da empresa, em caráter irrovogável e irretratável,
não havendo que se falar em relativização ou anulação das cláusulas contratuais. 

Ademais, asseveram a possibilidade de conversão da obrigação em perdas e danos,
ante  a  inviabilidade  em  seu  cumprimento,  a  fim  de  que  o  apelado  não  se  ausente  de  suas
responsabilidades, em observância ao princípio do pacta sunt servanda.

 
 Ante o exposto, pugnam pelo provimento do recurso, com a reforma da decisão  a

quo. 

Contrarrazões ofertadas, às fls. 923/929.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça, às fls. 938/939, apenas opinou pelo
prosseguimento do feito, sem manifestação de mérito, porquanto ausente interesse público primário.

É o breve relatório. 

VOTO

Os autores pedem a reforma da sentença, para que o demandado seja compelido a
exonerá-los das garantias bancárias oferecidas em favor da empresa FIBRASA, conforme acordado
contratualmente. Ou, caso não seja cumprida essa obrigação, pugnam pela conversão em perdas e
danos. 

No  caso,  segundo  consta  dos  autos,  promoventes  e  promovidos  eram  sócios
proprietários da "FIBRASA" (fls. 24/28). 

Desembargador José Ricardo Porto
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Nessa qualidade firmaram, em nome da empresa, vários contratos junto a diversas
agências bancárias, a exemplo do Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Bradesco, Itaú, figurando
como avalistas ou fiadores do negócio jurídico (fls. 65/420).

Em 07 de abril de 2006, os demandantes venderam ao demandado as suas quotas do
capital acionário (fls. 18/22), retirando-se da sociedade, tendo o comprador/apelado, na ocasião, se
comprometido  a  assumir  todo  o  ativo  e  passivo  da  companhia,  bem  como  a  providenciar  a
substituição das garantias prestadas outrora. 

Vejamos como dispõem as cláusulas contratuais: 

“6-  Os VENDEDORES transferem ao  COMPRADOR a  partir  desta
data  a  totalidade  das  ações  negociadas,  afastando-se  da  empresa  e
autorizando que o COMPRADOR, doravante, assuma em seus lugares, o
controle e  a administração da companhia,  bem como a totalidade do
ativo e dos passivos contantes na contabilidade da Empresa na data da
assinatura deste instrumento, na forma de sucessor legal, e conforme a
legislação em vigor.” (fls. 20)

“9.1- Fica acordado que o COMPRADOR, logo após a assinatura do
presente instrumento, solicitará a substituição de todas as garantias e/ou
avais pessoais dados pelo VENDEDORES em qualquer tipo de operação
de crédito celebrada entre a FIBRASA e os bancos e demais instituições
financeiras  e/ou  fornecedores  com  quem  a  Empresa  mantém
compromissos e/ou obrigações comerciais.” (fls. 21)

Como se vê, não há no contrato a obrigação de o recorrido modificar as garantias
junto aos Bancos. Há apenas cláusula estabelecendo que este solicitará essa substituição. 

Ademais, ainda que existisse referida previsão, não haveria como compeli-lo a fazer,
porque as disposições  contratuais  somente vinculam as  partes  que participaram da avença,  não
sendo aptas a gerar obrigações perante terceiros, necessitando, para isso, de anuência expressa do
credor. 

Nesse sentido, confira-se orientação jurisprudencial:

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CONTRATO  DE  COMPRA  E  VENDA.  BEM
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE.  FIANÇA.  NEGATIVAÇÃO EM
CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO. EXERCÍCIO REGULAR
DE DIREITO. AUSÊNCIA DE ANUÊNCIA DO CREDOR/BANCO.
IMPROCEDÊNCIA. APELAÇÃO  CÍVEL.  MANUTENÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO. No caso dos autos, a negativação
do nome do apelante deu-se em razão de inadimplência em contrato de
alienação fiduciária, no qual figurou como fiador.  Dessa forma, como
bem observou o juiz de primeiro grau, a inscrição deu-se por exercício
regular  de  um  direito,  pois  o  contrato  originário  não  permite  a
transferência de diritos a terceiros sem a anuência do banco/credor.
Por  sua  vez,  o  contrato de compra e  venda firmado entre  as  partes,
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constitui verdadeira assunção de dívida e neste não restou comprovado
que  houve  o  consentimento  do  banco  quanto  à  transferência  da
obrigação assumida (substituição do devedor), em ofensa ao disposto no
art.  299,  do  código  civil.  (TJPB;  APL  0002493-19.2013.815.0351;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  William  de
Oliveira; DJPB 28/07/2016; Pág. 12)

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXONERAÇÃO  DO  ENCARGO  DE  AVALISTA.
CONTRATOS  DE  EMPRÉSTIMOS  BANCÁRIOS.  NECESSÁRIA  A
INDICAÇÃO  DE  NOVA  GARANTIA  E  ANUÊNCIA  EXPRESSA  DO
CREDOR. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INAPLICÁVEL
PARA FINANCIAMENTO DESTINADO A ATIVIDADE EMPRESARIAL.
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. ADEQUADAMENTE FIXADOS NOS
TERMOS  DA LEI.  PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA
REJEITADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. O aval constitui espécie de
garantia  pessoal  peculiar  ao  direito  cambiário,  embasada  numa
declaração unilateral aposta ao título de crédito pelo qual o avalista se
compromete  ao  pagamento  da  obrigação  creditícia  assumindo  as
mesmas condições do originariamente obrigado pelo devedor principal.
2. A exoneração ou substituição de avalista no contrato de empréstimos
bancários não se consuma por mera liberalidade de quem assume o
encargo, mas demanda do consentimento expresso do credor de forma
a incluir nova garantia nas operações bancárias assumidas ou efetuar
a  liquidação  das  operações.  3.  O  aval  consentido  pelo  autor  nos
contratos de empréstimos firmados com a instituição bancária visando
fomentar atividade empresarial de terceiros refere-se à pessoa jurídica;
logo, não se enquadra na relação de consumo, nos termos dos arts. 2º e
3º  do  Código de  Defesa  do  Consumidor.  4.  Ainda que  a  regra  geral
trazida pela nova Lei no art. 373 do Código de Processo Civil mencione
sobre a capacidade de o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, o
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  RESP.  802.832/MG,
firmou entendimento que A inversão ope judicis do ônus probatório deve
ocorrer preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, pelo
menos,  assegurando-se  à  parte  a  quem não  incumbia  inicialmente  o
encargo, a reabertura de oportunidade para apresentação de provas. (...)
Se o modo como distribuído o ônus da prova influi no comportamento
processual  das  partes  (aspecto  subjetivo),  não  pode  a  inversão  ope
judicis ocorrer quando do julgamento da causa pelo juiz (sentença) ou
pelo  tribunal  (acórdão.  5.  O  pedido  de  modificação  dos  honorários
advocatícios em razão de inexistir proveito econômico no resultado do
julgamento  da  lide  não  se  mostra  plausível,  porquanto  foram,
adequadamente, arbitrados com fundamento no limite mínimo previsto
nas normas insertas no art. 85 e seguintes, da nova Lei Processual Civil.
6.  Preliminar  rejeitada.  Recurso  conhecido  e  desprovido.  Unânime.
(TJDF; APC 2016.01.1.079237-9; Ac.  101.3671;  Sétima Turma Cível;
Rel.  Des.  Romeu  Gonzaga  Neiva;  Julg.  19/04/2017;  DJDFTE
05/05/2017)

 AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA.  CÉDULA
DE  CRÉDITO  BANCÁRIO  GARANTIDA  PELA  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA DE DIVERSOS IMÓVEIS. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO
IMEDIATA  DA  GARANTIA.  AUSÊNCIA  DA  PLAUSIBILIDADE  DO
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DIREITO  INVOCADO.  INDEFERIMENTO  DA  MEDIDA  DE
URGÊNCIA MANTIDO. Analisando a questão sob a ótica do contrato, é
inadmissível a alteração e/ou exoneração da garantia fiduciária sem a
expressa  anuência  do  credor. No  caso  concreto,  o  credor  manifesta
expressa insurgência contra aditamento de cédula de crédito, feito sem
sua  anuência,  inclusive  ventilando  a  falsidade  do  documento.  Nessa
situação, os documentos apresentados pelas recorrentes não demonstram
a  verossimilhança  do  direito  ventilado,  razão  pela  qual  impera  a
manutenção do indeferimento de substituição imediata das alienações
fiduciárias  estabelecidas no contrato.  Agravo não provido.  (TJSP;  AI
2233596-98.2016.8.26.0000; Ac. 10191189; São Paulo; Décima Segunda
Câmara de Direito Privado; Relª Desª Sandra Galhardo Esteves; Julg.
21/02/2017; DJESP 08/03/2017)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C DANOS MORAIS.  PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE
INTERESSE  REJEITADA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA. RETIRADA DA SOCIEDADE. SUBSTITUIÇÃO DE
AVALISTA.  CÉDULA  DE  CRÉDITO  COMERCIAL.  ANUÊNCIA
EXPRESSA  DO  BANCO  CREDOR.  DANOS  MORAIS.  RECURSO
IMPROVIDO. 1. Apelação contra sentença que julgou improcedentes os
pedidos formulados na ação de obrigação de fazer c/c indenização, na
qual o autor busca compelir o réu a exonerá-lo do encargo de avalista
da cédula de crédito comercial e a pagar-lhe danos morais. 2. O fato de
o autor já ter comunicado à instituição financeira a alteração do quadro
societário  da  empresa  não lhe  retira  o  interesse  processual  na  ação,
porque a pretensão autoral está direcionada à substituição da garantia
dada em contrato e ao pagamento de danos morais. 2.1. Preliminar de
ausência de interesse processual argüida em contrarrazões rejeitada. 3.
Rejeita-se preliminar de cerceamento de defesa quando os documentos
acostados  aos  autos  são  suficientes  para  a  verificação  dos  fatos
narrados, sendo desnecessária a realização de outras provas (art. 130,
CPC/73). 4.  A exclusão  ou  substituição  de  avalista  em  contrato  de
cédula de crédito comercial depende da expressa anuência do banco
credor,  o  que  não ocorreu no  caso  dos  autos.  4.1.  Precedente:  2.1.
Ainda  que  no  acordo  firmado  entre  os  sócios  existisse  cláusula  de
assunção de  dívida,  não  estaria  dispensada a  necessária  e  expressa
anuência do credor. Posto que, não seria lícito obrigar os credores, que
não  fazem  parte  da  relação  processual,  a  assumir  obrigações
pactuadas,  tendo  em  vista  a  necessidade  do  seu  expresso
consentimento,  o  que  não  se  verifica  no  caso  em  exame.
(20130020095239AGI, Relator: Ana Cantarino, 5ª Turma Cível, DJE:
08/07/2013). 5. A inscrição no cadastro de proteção ao crédito, em razão
da inadimplência de obrigação avalizada pelo autor, configura exercício
regular de direito,  restando indevida a indenização por danos morais
pleiteada. 6. Recurso improvido. (TJDF; APC 2015.06.1.002609-5; Ac.
964.266; Segunda Turma Cível; Rel. Des. João Egmont Leoncio Lopes;
Julg. 31/08/2016; DJDFTE 09/09/2016) 

Assim,  eventual  exclusão/substituição  do  avalista/fiador  depende  da  expressa
autorização do credor, o que não aconteceu na hipótese, pois os bancos, os quais responderam os
ofícios enviados pelo Juiz a quo, foram taxativos em não anuir essa alteração (vide fls. 885-888). 

Desembargador José Ricardo Porto
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Por fim, com relação ao pedido de conversão em perdas e danos, verifico tratar-se de
inovação recursal, já que em momento algum foi postulado na petição inicial, razão pela qual não o
conheço. 

Como é cediço, toda questão a ser discutida na lide deve ser suscitada na inicial ou
na contestação, não podendo ser conhecida a matéria arguida apenas em sede de apelação.

Acerca do tema, apresento a jurisprudência abaixo:

“AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.  MATÉRIA  NÃO
VEICULADA  NA  PETIÇÃO  INICIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
COGNIÇÃO PELO TRIBUNAL AD QUEM. APELO A QUE SE NEGOU
SEGUIMENTO  COM  ARRIMO  NO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL.  DESPROVIMENTO.  A matéria não veiculada na
petição  inicial  ou  na  contestação  não  pode  ser  deduzida  em  sede
recursal,  por  consubstanciar  inovação,  situação  repudiada  pela
legislação  processual,  doutrina e  jurisprudência,  acarretando  o  não
conhecimento  da  insurreição.” (TJPB;  Rec.  0077800-
10.2012.815.2001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz
Conv. João Batista Barbosa; DJPB 10/07/2014; Pág. 11)  

RECURSO   ESPECIAL.   CIVIL   E   PROCESSUAL   CIVIL. AÇÃO
DE   REPARAÇÃO   DE   DANO.   DIAGNÓSTICO EQUIVOCADO.
NECESSIDADE   DE   INFORMAÇÃO. INOVAÇÃO           RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVAÇÃO   DE   CULPA.   FALHA  NA
PRESTAÇÃO DE   SERVIÇO.   NÃO   DEMONSTRAÇÃO.   REEXAME.
SÚMULA  Nº  7/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
CONFIGURADA.   [...]  2.  A  jurisprudência do  STJ é no sentido de se
vedar  a  ampliação  do  limite  objetivo  da  demanda,   somente   em
apelação,    pois    traduz-se    em inovação   recursal,    consoante
disposto   no   artigo   264   do Código   de   Processo   Civil.    [...]  5.
Recurso   especial   não provido.   (REsp   1381681/RS,   Rel.   Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
16/06/2015, DJe 23/06/2015). 

Desse modo, a irresignação dos apelantes não merece ser conhecida quanto ao pleito
referente às perdas e danos. 

Portanto, deve ser confirmada a sentença que, acertadamente, julgou improcedentes
os pedidos autorais. 

Ante  o  exposto,  CONHEÇO,  EM  PARTE,  O  RECURSO,  PARA  NESTA,
NEGAR-LHE PROVIMENTO. 

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto, o Excelentíssimo Doutor Tércio Chaves de Moura (Juiz convocado para substituir o

Desembargador José Ricardo Porto
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Exmo. Des. Leandro dos Santos), e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 27 de junho de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/02
J/011 r
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